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DEFERIDO.

Araraquara, _________________

                   _________________

                             Presidente

Considerando o requerimento 637/06, de 30 de outubro de 2006, que oficiava ao Senhor Prefeito Municipal Edson Antonio Edinho da Silva, solicitando informações sobre os motivos da não regulamentação da Lei nº 5.850, de 03 de julho de 2002, e se tomará providências para a elaboração de ato administrativo normativo regulamentando a referida lei; 

Considerando a resposta através de ofício nº 2056/ 2006, de 30 de novembro de 2006, de que estão sendo encaminhados os estudos e levantamentos necessários para a definição dos elementos técnicos que subsidiarão a regulamentação;

Considerando que após 08 meses sem ter sido feita a regulamentação da referida lei, esta vereadora apresentou o requerimento nº 390/07, questionando se os elementos técnicos já foram definidos e qual o prazo necessário para a regulamentação desta lei, além de solicitar que conclua os estudos o mais breve possível;

Considerando que no dia 17 de setembro de 2007, através do ofício SMS nº 973/2007, da Secretária Municipal Lúcia Regina Ortiz Lima solicitou um prazo maior para dar resposta definitiva ao requerimento;

Segue...
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0005/ 09.
Considerando que sem os parâmetros técnicos contidos na regulamentação, torna-se difícil orientar e exigir que os hospitais possam cumprir as determinações contidas na lei, que obriga a realização de triagem auditiva neonatal nas maternidades e hospitais;
Considerando a importância da aplicação desta lei, que tem como objetivo detectar eventual deficiência auditiva em recém-nascidos e dar encaminhamento ao tratamento adequado,

Requeiro, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Marcelo Fortes Barbieri e a Secretária Municipal de Saúde, Doutora Regina Barbieri Alves Ferreira, para que obtenha informações junto ao departamento competente no sentido de que seja verificado como estão os estudos necessários para a regulamentação da Lei nº 5.850.

Requeiro também, que regulamente a referida lei o mais breve possível, devido à relevância de se realizar esse tipo de exame.

Araraquara, 20 de janeiro de 2.009
           Juliana Andrião Damus

              Vereadora
JAD
